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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 137ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos vinte dias do mês de fevereiro de dois mil e dezessete, às 14:40 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública-Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA, e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA, para realização da 137ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO e FRANCISCO ROBÉRIO FILHO.

I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP.

I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovadas por unanimidade as seguintes atas: 134ª Ordinária, 135ª Ordinária, 38ª Extraordinária e 39ª Extraordinária.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. A Presidente parabenizou e elogiou a atuação dos Defensores Públicos Vladimir Augusto de Carvalho Lobo e Avelino Koenig, Fernando Albuquerque de Oliveira, Ana Laura Macedo Sá, André Martins Pereira e Giane de Andrade Bubola Lima, que participaram, durante as duas últimas semanas, na Força Nacional da Defensoria em Manaus, desenvolvendo os trabalhos na área de execução penal. Que possui a intenção de reunir para extrair algo de útil daquela experiência. Que no Estado do Pará ainda não foi integralizada a prestação do serviço às pessoas encarceradas. Que a experiência é oportuna porque amanhã será retomado o planejamento estratégico e que um dos pontos será o atendimento às pessoas encarceradas, inclusive porque está no PPA da Defensoria Pública e por ser um dos pontos da gestão, no que toca a atividade finalística. O Subdefensor Público Geral comunicou que ele e os demais Defensores que atuaram na Força Nacional solicitarão reunião com a DPG para prestar contas e expor algumas preocupações acerca de erros gravíssimos encontrados. Que deve ser pautado um mínimo de protocolo de atuação na atividade-fim. O Conselheiro Fernando Albuquerque agradeceu pela confiança depositada pela DPG em designá-lo para atuar no projeto, agradecendo também aos colegas que participaram. A Presidente também comunicou sobre a realização do curso de formação dos novos Defensores Públicos. Agradeceu a todos os colegas da região metropolitana pelas informações que repassaram aos novos Defensores durante o curso. Que considerou as três semanas de curso muito produtivas. Informou ainda que já foram publicadas as portarias de designação dos Defensores substitutos. Que foram priorizadas as comarcas conforme os critérios da Emenda 80, considerando os índices de progresso social, volume populacional e volume de processos nas Comarcas. Que também foi ouvida a Corregedoria Geral. O Conselheiro Walter Teixeira questionou se há previsão de movimentação da carreira, em face de aposentadorias. Que isso é um questionamento de alguns colegas. Em seguida, questionou se há previsão de licitação para aquisição de computadores. Que atualmente está usando o seu notebook. Que os computadores de São Miguel e de Santa Maria foram encaminhados para o NTI, para conserto, e até não retornaram. Que sua impressora é antiga e a copiadora está com problemas. Que utiliza de seu próprio dinheiro para pagar xerox. Afirmou ainda que ano passado foi utilizado o fundo da defensoria para adquirir. Em relação à movimentação na carreira, a Presidente do Conselho afirmou que a partir do momento que essas aposentadorias forem concluídas, será feita a análise da necessidade de Defensoria naquele local ou necessidade de remanejamento. Que no momento não há previsão de realizar processo de promoção. Que a política atual é de interiorização. Que futuramente, vagando essas Defensorias e após análise pelo Conselho, serão deflagrados processos de promoção pontuais, com uma ou duas vagas. Que não é intenção da gestão fazer grandes processos de promoção, como vinha sendo feito. Que a ideia é de que a movimentação na carreira seja permanente, porém se que isso se torne um grande evento político. Que do ponto de vista externo, essa política não deu certo. Acerca dos contratos, a Presidente afirmou que a Defensoria está aderindo a atas para a aquisição de computadores. Que já está sendo realizada a compra de impressoras. Que essas aquisições não foram feitas antes porque no ano passado, na pactuação para pagamento da folha e cobertura do deficit de, foi necessário  comprometer os investimentos. Que nesse ano esses investimentos já estão sendo realizados. A respeito do fundo, a Presidente entende que seu uso é inviável  porque existe uma lei que estabelece um comitê gestor desse fundo. Que a referida lei está defasada. Que a gestão está trabalhando na atualização dessa lei Que não sente segurança jurídica para utilizar o fundo. Que a Defensoria Pública não possui autonomia para manejar esse fundo. Em seguida, em relação à nomeação dos novos colegas, o Conselheiro Fernando afirmou que a Defensoria foi muito feliz em designar Defensor para atuar em Itaituba. Afirmou que atende na capital muitas presas mulheres que vêm de Itaituba e Novo Progresso. Que Itaituba é um polo carcerário. Elogiou a ambientação e curso de formação dado aos novos defensores. Pontuou, porém, que os novos defensores participaram muito mais em atendimentos cíveis, não sendo dada a devida importância quanto à instrução relativa à execução penal aos novos Defensores. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que a demanda de Itaituba está enorme face à ausência de Defensor há muito tempo. Que sugeriu, junto à Diretoria do Interior, auxiliar o novo Defensor designado para Itaituba, no sentido de trazer processos do referido Município para a capital e realizar mutirão a fim dar uma baixa no volume de processos. Que o colega designado é novato, ainda inexperiente. A Presidente do  Conselho pontuou que todos esses municípios para os quais os defensores foram designados possuem demanda reprimida. Que em Itaituba sentiu uma resistência das autoridades, acerca da entrada da Defensoria Pública naquele Município. Que não havia interesse do Município em pactuar Termo de Cooperação. Que não há estrutura para a instalação da Defensoria. Que não foi cedida sala do fórum para atuação do Defensor. Que por enquanto a Defensoria trabalhará em duas salas que foram cedidas pelo delegado-geral. O Conselheiro Fernando pontuou que Itaituba sempre teve um procurador do município que atuava às vezes como Defensor Público. Que isso era muito cômodo para o Município. Que a presença da Defensoria é incômoda porque esta não age do jeito que o Prefeito quer. Que o papel do Defensor será construir o nome da Defensoria no citado Município. Que é um descompasso ter apenas um Defensor para atuar em Itaituba. Que Capanema, por exemplo, possui quatro defensores. 
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes.
1) PROCESSO Nº 363/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Dispõe Sobre a Negativa de Atendimento por Causa Manifestamente Incabível
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONSELHEIRO VLADIMIR KOENIG – SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL

2) PROCESSO Nº 364/2017 – CSDP
ASSUNTO: Decisão da Corregedoria Geral Acerca de Reclamação de Assistido – Procedimento de Pedido de Explicações Nº 073/2016 - CG
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATORA: CONSELHEIRA LÉA CRISTINA SERRA

3) PROCESSO Nº 365/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Para Regulamentação do Núcleo Regional do Tapajós
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ANDREIA MACEDO BARRETO, IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA E SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO – CORREGEDOR GERAL

4) PROCESSO Nº 366/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Para Regulamentação do Núcleo Regional do Xingu
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ANDREIA MACEDO BARRETO, IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA E SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO MARTINS

5) PROCESSO Nº 367/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Para Aprovação da Lista de Antiguidade Para o Ano de 2017
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONSELHEIRO FERNANDO ALBUQUERQUE
Registrada a passagem, em mesa, do Processo Nº 363/2017 ao Relator. Os demais processos serão protocolados e entregues ao final da sessão. Em seguida, a Presidente do Conselho anunciou a distribuição de três novos processos, recebidos após o fechamento da pauta e que serão entregues aos Relatores após registro e autuação pelo Secretário, sendo estes:

6) PROCESSO Nº 368/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de desconstituição da Comissão de Sindicância 02/2017-DP-CG
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO EDERNILSON DO NASCIMENTO BARROSO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
7) PROCESSO Nº 369/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentação das atribuições do Núcleo Metropolitano de Ananindeua
PROPONENTE: CÁSSIO BITAR VASCONCELOS – COORDENADOR DO NÚCLEO DE ANANINDEUA
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA
8) PROCESSO Nº 370/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração do Regimento Interno da Defensoria Pública, para Criação do Núcleo Cível Residual, Fazenda Pública e Juizados Especiais
PROPONENTES: ANDERSON PEREIRA – COORDENADOR DE POLÍTICAS CÍVEIS / ADRIANO SOUTO OLIVEIRA – COORDENADOR DO NÚCLEO CÍVEL/FAZENDA
RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG – SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
A Presidente anunciou ainda a devolução dos processos Nº 225/2013 e 247/2014, pela Corregedoria Geral, que eram de relatoria da Ex-Conselheira Heliana Sena. Por deliberação do Conselho foi determinado o arquivamento do Processo Nº 225/2013 uma vez que o mesmo já havia sido restaurado e inclusive já foi julgado.  Quanto ao Processo Nº 247/2014, este será redistribuído ao Relator da vez, o Conselheiro Antônio Carlos de Andrade Monteiro – Corregedor Geral. Em seguida, O Corregedor solicitou a restauração dos autos do Processo Nº 301/2015, que trata de sindicância contra o Defensor Público Edernilson do Nascimento Barroso.

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
1) PROCESSO Nº 347/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Que Regulamenta o Processo de Remoção por Permuta entre Membros
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS)
Conferida a palavra ao Relator, este passou tão logo à leitura de seu voto:
“SENHORA CONSELHEIRA-PRESIDENTE,

SENHORAS E SENHORES CONSELHEIROS,

SENHOR REPRESENTANTE DA ADPEP,

Os autos epigrafados tratam de Proposta de Resolução que Regulamenta o Processo de Remoção por Permuta entre Membros da Defensoria Pública do Estado do Pará, subscrita por sua Defensora Pública-Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO, fundamentada em princípios constitucionais e no artigo 45, inciso 11, da Lei Complementar Estadual n 9 54, de 07 .02.2006.

A Proposta de Resolução em referência, protocolada aos de 29.08.2016, foi distribuída ao Conselheiro ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, mas em decorrência de seu Afastamento para Estudos deferido por este Conselho, foi redistribuído ao Conselheiro signatário.

Registramos, na oportunidade, que os autos não foram baixados em diligência, visando manifestação de qualquer um dos órgãos da administração.

É O RELATÓRIO.

Passamos, agora, a fundamentação e ao voto.

É admitida a remoção por permuta entre Membros da Defensoria Pública da mesma entrância ou categoria da carreira, mediante requerimento escrito, assinado por ambos os interessados, dirigido à Presidência do Conselho Superior que, após instruí-lo, o submeterá ao pleno do Conselho Superior para deliberação, respeitada os requisitos legais do atendimento à conveniência do serviço, do respeito à antiguidade dos demais membros da carreira e da ampla publicidade aos pedidos.

Entendemos, considerando o respeito aos princípios constitucionais e as disposições pertinentes contidas na legislação orgânica, que não existe óbice ao deferimento da presente Proposta de Resolução.

SÃO OS FUNDAMENTOS.

DIANTE DO EXPOSTO, e de tudo que dos autos constam, VOTO PELO DEFERIMENTO DA PRESENTE PROPOSTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA A REMOÇÃO POR PERMUTA APRESENTADA PELA DEFENSORA PÚBLICA-GERAL, por observância aos princípios legais.”

Em discussão, o Conselheiro Fernando solicitou vista dos autos. Após deliberação, foi concedida vista coletiva aos Membros presentes. Fica adiado o julgamento do processo para a próxima sessão ordinária.
2) VISTA AO CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
PROCESSO Nº 354/2016 – CSDP
ASSUNTO: Recurso Contra Decisão No PAD 004/2015
PROPONENTE: SERVIDOR PÚBLICO CÉLIO JÚNIOR DA SILVA GUIMARÃES
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
A Presidente lembrou que o processo estava com vista coletiva e que o mesmo já está em fase de votação. Informou ainda que já votaram os Conselheiros Francisco Robério, Fernando Albuquerque e Walter Teixeira. Em seguida, o Conselheiro Marco Aurélio Guterres passou a leitura de seu voto:
“Trata-se de recurso contra decisão em sede de Processo Administrativo Disciplinar formulado em face de Célio Júnior da Silva Guimarães.

Acolho como relatório o proferido nesta Sessão pelo Eminente Defensor Público relator.

É o relatório.

Passo a analisar.

Inicialmente, passo a analisar algumas preliminares que merecem ser destacadas quanto ao mérito.

DA NULIDADE DA CONSTITUIÇÃO DA NOVA COMISSÃO JULGADORA APÓS A ANULAÇÃO.

Inicialmente, verifico que às fls. 400 foi anulado parcialmente o Processo n.04/2015 a partir do ato de indiciamento e foi designado a elaboração de portaria para publicação do ato anulatório e constituição da comissão julgadora.

Na decisão ficou assentado que a comissão seria composta pelos seguintes servidores públicos: Rossana Parente Souza (presidente), Antônio Samir Muribeca Mufarrej e Mariana Sthel Francisqueto.

A portaria n.082, de 17 de novembro de 2015, foi publicada no Diário Oficial n.33015, às fls.70, de 19 de novembro de 2015.

Compulsado os autos, observo que a comissão julgadora inicialmente designada era formada pelos seguintes servidores públicos: Rossana Parente Souza, Rosana Lemos Faraon e Mariana Sthel Francisqueto (Portaria n.036, de 18 de maio de 2015, publicada no Diário Oficial n.32894, fls. 70, de 27 de maio de 2015.

Quanto à possibilidade de anulação dos atos prescreve o art. 225 da Lei n.5810/94 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do Pará)

'Art. 225 - Verificada a existência de vício insanável, a autoridade julgadora declarará a nulidade total ou parcial do processo e ordenará a constituição de outra comissão, para instauração de novo processo.'

O parecer jurídico n. 376/2015 CJ/DP da consultoria jurídica da Defensoria Pública, às fls.375-396, conclui haver vício na fase apuratória, posto que 'faltou discriminar as condutas detalhadas comprovadamente cometidas pelo indiciado...'.

O vício é tamanho que na conclusão de seu parecer a anulação parcial do processo administrativo disciplinar a fim de dar segurança jurídica ao processo e ao indiciado.

Contudo, ao arrepio do que afirma o artigo supracitado do Estatuto dos servidores públicos do Estado do Pará, manifesta-se pela manutenção da comissão julgadora, uma vez que o ato seria 'sanável'.

Ora, é óbvio que a grave falha processual realizada nos autos em julgamento (ausência de discriminação da conduta do indiciado) não pode ao mesmo tempo ser anulável para um ato e “sanável” para outro. 

Aliás, é cristalino que esta falha cometida pela comissão julgadora à época é um vício completamente insanável, pois macula o devido processo legal.

Assim sendo, não pode o processo em curso modificar os ditames processuais impostos pela Lei n. 5810/94, posto que as normas ali constantes são normas de ordem pública, às quais todos os servidores públicos estaduais se sujeitam.

Não há a menor possibilidade de flexibilização de tais normas, pois admitir o contrário significa ferir o devido processo legal. O renomado doutrinador Celso Antônio Bandeira de Melo assevera em sua obra a respeito dos princípios do devido processo legal e ampla defesa estão consagrados na Constituição Federal pois:
“[...] a exigência de um processo formal regular para que sejam atingidas a liberdade e a propriedade de quem quer que seja e a necessidade de que a Administração Pública, antes de tomar decisões gravosas a um dado sujeito, ofereça-lhe oportunidade de contraditório e de defesa ampla [...]. A Administração Pública não poderá proceder contra alguém passando diretamente à decisão que repute cabível, pois terá, desde logo, o dever jurídico de atender ao contido nos mencionados versículos constitucionais”.1

Logo, como se vê, não pode a mesma comissão ser redesignada para prosseguir no mesmo julgamento após a anulação, conforme exposto alhures, em que pese o parecer no sentido contrário da ilustre consultora jurídica desta Casa.

O processo administrativo em julgamento desafiou a inteligência do art. 225 ao manter dois membros da comissão anterior na nova comissão após a anulação. Isto nada mais é que uma afronta direta ao devido processo legal.

Assim sendo, neste ponto, por se tratar de norma de ordem pública, manifesto-me pela nulidade, de ofício, da portaria n.082, de 17 de novembro de 2015, do Diário Oficial n.33015, de 19 de novembro de 2015.

DA PRELIMINAR LEVANTADA PELA DEFESA. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA.

A defesa do ora recorrente pede a nulidade do processo administrativo posto que houve afronta à ampla defesa.

Destaca a competente defesa técnica que 'os atos do processo limitam-se a indicar o dispositivo legal que tipificaria a suposta falta na qual teria incorrido o servidor (artigo 178, inciso V – É vedado ao servidor valer-se do exercício do cargo para auferir proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função), sem qualquer argumentação' .

Tem razão a defesa neste ponto, senão vejamos:

As imputações apontadas pela comissão no indiciamento são completamente vagas e desconexas com a imputação que é feita ao servidor.

De todo o contexto instrutório, não se verifica a conexão com as provas colhidas nos autos com o suposto proveito pessoal ou de outrem.

Na verdade, os autos não deixam claro se o proveito foi do servidor ou de outra pessoa.

O servidor, como qualquer pessoa no Estado Democrático de Direito, deve ter ciência dos fatos aos quais deve se defender, sem isso, resta impossível a realização de defesa que busque garantir e resguardar a sua dignidade.

O que restou apurado nos autos foi que alguns motoristas ouvidos não deixaram claro se os veículos foram ou não lavados no lava-jato descrito nos autos. Também ficou constatado a desorganização do setor de transportes e da diretoria administrativa, fatos que não puderam ficar ligados à conduta ilícita do servidor. 

Noutro ponto, não é capaz de descrever com nitidez a relação de fornecer o endereço de familiar seu para cadastramento com a empresa Ticket Car e o suposto favorecimento pessoal e de outrem, já que foi incapaz de comprovar que os serviços não foram realizados.

Portanto, acato a preliminar levantada pela defesa, e voto pela nulidade dos processo administrativo em julgamento pela violação à ampla defesa e ausência de motivação do ato administrativo de indiciamento do servidor. 

DO MÉRITO.

Caso vencido nas preliminares acima destacadas que apontam pela nulidade do processo em curso, passo a analisar o mérito do presente recurso.

Aponta a defesa que não ficou provado nos autos que o recorrente teria violado seus deveres funcionais, ou que o serviço da empresa era realizado na residência do servidor e que teria havido superfaturamento dos serviços prestados, ou que o servidor tivesse auferido alguma vantagem.

Merece razão a defesa. 

Compulsado os autos, constata-se que as supostas irregularidades nos lançamentos dos serviços no sistema era algo recorrente e admitido por todos os superiores da cadeia hierárquica superior ao recorrente. Era algo, inclusive, “normal”, dentro da desorganização interna que havia entre os setores de transporte e diretoria administrativa.

Tais condutas eram inclusive admitidas para a regular continuidade do serviço de transporte da Defensoria Pública. E os serviços eram efetivamente realizados e pagos, sendo uma prática comum não só no caso do lava-jato em questão, mas como de outros lava-jatos informados nos autos.

Ainda que assim não fosse, a prova produzida nos autos não mostrou o contrário, ou seja, não provou que os serviços não foram realizados e foram pagos.

Mais uma vez, volta-se a afirmar que essa prova ficou extremamente prejudicada devido a desorganização administrativa ocorrida à época que ficou atestada em todos os depoimentos narrados nos autos. 

Portanto, não cabe ao servidor recorrente o ônus de ser punido por falhas administrativas que não eram de sua alçada.

Quanto à contratação da empresa, verifica-se que a contratação ficava e fica ao cargo da Ticket Car, não havendo qualquer ingerência da Defensoria Pública no processo de cadastramento. Portanto, não há o que falar em violação às regras da licitação pública.

No mesmo sentido, não pode o servidor ser responsabilizado por ter indicado a conhecidos que os mesmos se cadastrassem e fossem aprovados por uma empresa a prestar serviços à Defensoria Pública.

Mas ainda que tivesse feito isso, não há nos autos provas para essa suspeita. Apenas ilações.

Ademais, verificando os extratos bancários pessoais do servidor disponibilizado nos autos, não há nenhum elemento capaz de levantar suspeitas quanto ao enriquecimento ilícito do mesmo. Não havendo elementos suficientes para afirmar que o mesmo tirou proveitos econômicos da indicação de conhecidos ou amigos para o cadastramento junto ao Ticket Car.

Ora, após quase dois anos de processo administrativo disciplinar, não há nos autos nenhum elemento concreto capaz de provar a conduta ilícita do servidor recorrente.

Pode até haver suspeitas, mas a mera suposição não pode ensejar a grave punição proposta. Somente provas reais e concretas podem embasar um decreto condenatório.

Afirmar o contrário é ir contra os princípios institucionais desta Casa de Defesa e contra os princípios constitucionais proclamados diariamente pelas brilhantes defensoras e defensores que honra esta instituição.

Não pode o recorrente pagar pela falha de organização e administração ocorridas sem a devida prova nos autos.

Nem seus superiores hierárquicos afirmaram com contundência a culpa do servidor recorrente. Apenas suspeitaram.

Portanto, por derradeiro, em atenção ao princípio da presunção de inocência, não pode o recorrente ser punido por ato que não restou provado.

Desta forma, diante do todo exposto, no tocante ao mérito, voto pela absolvição do indiciado e pelo arquivamento do processo administrativo disciplinar ante a falta de provas de condutas do indiciado que levassem a configurar a infração disciplinar tipificada nos autos”.
Resumo do voto: o Conselheiro acolhe as duas preliminares, pela nulidade, suscitando mais uma, e no mérito absolve. Em seguida, a Presidente do Conselho lembrou que os Conselheiros José Roberto e Léa Cristina Serra não podem votar o recurso, uma vez que não estavam presentes na primeira sessão em que o processo foi discutido. Após, o Corregedor acompanhou o voto do Relator original, Conselheiro Francisco Robério, afastando as preliminares e, no mérito, reduzindo a pena para quarenta e cinco dias. O Conselheiro Vladimir Koenig, Subdefensor Geral, acompanhou o voto do Relator original, Conselheiro Robério, em relação às preliminares, afastando-as. No mérito, manifestou-se apenas quanto à infração imputada ao servidor, com base no Art.178, inciso V, da Lei 5.810. Que a referida conduta foi muito bem narrada desde o início. Que vantagem e proveito pessoal ou para outrem não dizem respeito apenas a pecúnia, mas também no sentido de uso de informações da Instituição. Que o próprio indiciado afirmou que utilizou de informações que tinha e repassou para pessoa de sua intimidade, orientando-a como proceder para contratar direto com a Defensoria, em detrimento da dignidade da função. Que lhe parece que é consenso que havia um total descontrole do contrato. Que o fato de ser bagunçado não lhe parece isentá-lo da prática. Que emprestou o seu endereço. Que se valeu do exercício do cargo para que alguém auferisse vantagem, no sentido de criar uma empresa específica para prestação de serviço para a Defensoria. Que isso foi possível mediante ação concreta do servidor. Por fim, acompanhou o voto do Relator, Francisco Robério, também no mérito, reduzindo a pena para quarenta e cinco dias. Com a palavra a Defensora Pública Geral, esta aderiu ao voto do Subdefensor Geral, acompanhando o Conselheiro Francisco Robério. Entende que essa falta do servidor não poderia passar sem uma penalidade. Que tem ciência da falta de organização em vários setores da Instituição. RESUMO DA VOTAÇÃO: 1. Francisco Robério (Relator) – afasta as preliminares e no mérito reduz a pena para 45 dias; 2. Fernando Albuquerque – abre divergência, acata as preliminares e no mérito absolve; 3. Walter Teixeira – abre divergência, afasta as preliminares e no mérito absolve; 4. Marco Aurélio Guterres – acompanha o Conselheiro Fernando Albuquerque e suscita mais uma nulidade; 5. Antônio Monteiro, Corregedor Geral – acompanha o Relator, Francisco Robério; 6. Vladimir Koenig, Subdefensor Geral – acompanha o Relator, Francisco Robério; 7. Jeniffer de Barros, Defensora Pública-Geral – acompanha o Relator, Francisco Robério. RESULTADO: Por maioria de votos, ficam afastadas as preliminares suscitadas pela defesa, e no mérito, fica reduzida a penalidade para quarenta e cinco dias de suspensão. A defesa, Defensora Pública Luciana Albuquerque, requereu que constasse em ata a motivação da não participação dos Conselheiros José Roberto e Léa Cristina na votação dos processos, os quais não acompanharam o relatório e os memoriais. Em seguida, o Conselheiro José Roberto lembrou de proposta do Conselheiro Fernando em seu voto, no sentido de que fosse oficiado o Tribunal de Contas do Estado, a fim de proceder nas contas, contratos e procedimentos, e realizar auditoria na Defensoria Pública do Estado. O Conselheiro Vladimir esclareceu que a proposta do Conselheiro Fernando é no sentido de que seja realizada Tomada de Contas Especial pelo TCE na Defensoria Pública. O Corregedor Geral entende não ser necessário fazer uma auditoria, uma vez que não existem dezenas de processos com denúncias em relação ao descontrole de contratos, e inclusive pelos votos dos Conselheiros; os quais votaram pela absolvição ou redução da pena. Que não vê necessidade de se colocar a Defensoria em uma crise que não está havendo. A Defensora Geral afirmou que de qualquer forma será remetido ao Ministério Público. O Conselheiro Walter Teixeira entendeu que esse encaminhamento foge à atribuição do Conselho. Que entende que tal encaminhamento não tem relação com o processo. Considera ser desnecessário ser feito pelo Conselho. A Dra. Jeniffer pontuou que o referido PAD será encaminhado ao TCE. Que concorda com o Corregedor no sentido de que tal providência geraria a sensação de que há uma falta de controle e mais, no sentido de que a atuação ordinária do TCE não é suficiente. Que a gestão vem tentando sanear as irregularidades existente, da maneira que a legislação determina, e que vem tendo um controle muito grande em todos os contratos. Frisou ainda que existe um cunho político nessa decisão, e que é muito interessante, em um período em que a Defensoria tenta uma repactuação de orçamento, para algumas Instituições, uma manchete acerca da abertura de Tomada de Conta Especial no TCE. Que tal encaminhamento ao TCE poderia gerar impacto negativo à Instituição. Que reputa desnecessário e temerário. Que essa decisão visa a não expor a Defensoria Pública de maneira desnecessária aos interesses da Instituição. O Conselheiro Guterres afirmou que a administração superior tem conhecimento do PAD e do que isso envolveu, que tem conhecimento de outras situações, do que foi feito antes, do que foi feito corretamente. Que não vê uma anormalidade negativa no sentido de a Defensoria se sujeitar a isso. Destacou a responsabilidade de se verificar um contrato, acerca de alguma situação desregulamentada, de proceder de ofício à comunicação quanto à Tomada, a fim de sanear irregularidades negativas dentro da Defensoria Pública. Que sua posição em relação ao encaminhamento do Conselheiro Fernando, em virtude de ser um pedido abrangente, sem objeto não específico, manifesta-se pelo não acolhimento. O Corregedor Geral afirmou que existe um limite mínimo de valores para abertura de tomada de contas de irregularidade, salvo engano de quatrocentos mil reais. Que no presente caso, seria caso de auditoria independente. Que a auditoria já foi feita, interna e externa. O Conselheiro José Roberto pontuou que imaginou que o encaminhamento do Conselheiro Fernando era no sentido de encaminhar o processo ao TCE, para análise. Que também entende não caber tomada de contas especial de forma genérica. Pediu para registrar que só quis lembrar aos membros presentes de que havia um encaminhamento solicitado pelo Conselheiro Fernando. Entende que não se pode ser omisso acerca das irregularidades existentes. Que fica satisfeito com o encaminhamento que está sendo dado. A Conselheira Léa Cristina manifestou-se contra a abertura de Tomada de Contas. Sugeriu a extração de todas as denúncias citadas no presente processo, para abertura de outros PADs. Por fim, votaram contra a abertura de procedimento de Tomada de Contas, o Corregedor Geral, o Subdefensor Público Geral e a Defensora Pública Geral. Resultado 7x1. Por maioria de votos, o Conselho não acolheu o encaminhamento do Conselheiro Fernando acerca de oficiar ao TCE para abertura de procedimento quanto às irregularidades relatadas no PAD.
2.1.3) PROCESSO Nº 331/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução de Reorganização das Atribuições das Defensorias Cíveis
PROPONENTES: RODRIGO AYAN – DIRETOR METROPOLITANO / RODRIGO C. DE MIRANDA – COORD. DE POLÍTICAS CÍVEIS METROPOLITANO
RELATORA: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
A Relatora passou à leitura de seu voto, nos seguintes termos:

“Os autos em epigrafe, referem-se, ao julgamento do processo nº.331/2016- CSDP que trata do pedido de PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DE REORGANIZAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DAS DEFENSORIAS CIVEIS, tendo como interessado o Diretor  Metropolitano, Dr. Rodrigo Ayan e o Coordenador de Politicas Civeis Metropolitano Dr. Rodrigo Cerqueira de Miranda.

Passo a assim a analisar:

A proposta foi originada da portaria n. 2062/2013-DPG- datada de 09.07.2013, publicada no DO n. 553329, composta pelos Defensores Públicos José Adalmir Arruda da Silva, Diretor Metropolitano (Coordenador), Rodrigo Ayan da Silva, Coordenador de Políticas Cíveis Metropolitana, José Anijar  Fragoso Rei, Coordenador do Núcleo Cível, Arnoldo Peres Junior, Coordenador do Núcleo do Consumidor, Luiz Paulo de Albuquerque Franco, Coordenador do Núcleo da Família,e Rodrigo Cerqueira de Miranda, Defensor Público.(anexo)

Diante da análise dos autos e a adequação da RESOLUÇÃO CSDP- nº172/2017, que trata da distribuição dos 350 (trezentos e cincoenta) cargos para Defensor(a) Público(a), esta conselheira entendeu que para facilitar a análise e aprovação das resoluções, deveria desmembrar as propostas, como abaixo expõe

- Resolução das Defensorias Públicas Cíveis da Capital

- Resolução das Defensorias Públicas de Família da Capital 

- Resolução das Defensorias Públicas da Fazenda da Capital

- Resolução das Defensorias Públicas de Relações de Consumo da Capital

- Resolução das Defensorias Públicas de Direitos Humanos da Capital

- Resolução do Plantão Cível da Capital
  Este é o relatório que submeto à apreciação deste Egrégio Conselho”.
As propostas substitutivas da Relatora constam do processo e foram distribuídas aos Membros presentes, motivo pelo qual não foram lidas em sua integralidade na presente sessão. Em discussão, por deliberação unânime, fica concedida vista coletiva dos autos aos Membros presentes.

2.1.4) PROCESSO Nº 341/2016 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo para Curso de Pós-Doutorado 
INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ANDREIA MACEDO BARRETO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
O Relator procedeu à leitura de seu voto:
“Trata-se de processo de requerimento de desistência do programa de pós-doutorado da USP e de conversão para programa da Universidade de Coimbra formulado pela Defensora Pública Andreia Macedo Barreto nos autos do seu processo de requerimento para licença para fins de Estudo para curso de Pós-doutorado.

É o breve relatório.

Passo a analisar.

Consta no pedido o relato da douta Defensora Pública que “ o tempo de cinco meses para concessão para fins de estudo para pós-doutoramento na  Universidade de São Paulo –USP mostrou-se incompatível com o conograma de atividades do projeto (que tinha a previsão de conograma de dois anos) e as exigências para a participação em atividades no programa de pós-graduação, isto é, em realizar seminário/oficina laboratório na faculdade e ministrar disciplina na pós-graduação, na linha do projeto.” 

No petitório informa que se inscreveu no Programa da Universidade de Coimbra, em Portugal, que foi aceito pelo Programa de Pós-Doutoramento em Democracia e Direitos Humanos pelo período de 01 (um) ano.

Requer, assim, a desistência do programa de pós-doutoramento da USP, em razão do tempo concedido para licença ser incompatível com as atividades de pesquisa e acadêmicas e que a concessão da licença para fins de estudo pelo prazo de cinco meses seja convertida para o programa Pós-Doutoramento em Democracia e Direitos Humanos organizado pelo Ius Gentium Conimbrigae/ Centro de Direitos Humanos (IGC/CDH), tendo em vista que o projeto se pauta nas mesmas premissas do projeto apresentado à USP. E, em caso de deferimento, que a portaria concessiva da licença para fins de estudo seja publicada para o dia 03 de abril de 2017 a 03 de setembro de 2017.

Verifico nos autos, às fls. não numeradas despacho da Excelentíssima Senhora Defensora Pública Geral acatando a deliberação deste Egrégio Conselho Superior e autorizando o afastamento da colega Defensora Pública de suas atividades finalísticas na Instituição para cursar pós-doutorado na Universidade de São Paulo, pelo período de 5 (cinco) meses, a contar de 09 de janeiro de 2017 até 09 de junho de 2017.

Diante da análise dos autos, não verifico empecilho para a desistência da Defensora Pública do programa de pós-doutoramento da USP. Razão pela qual deve ser acatada.

Quanto ao pedido de conversão do programa de Pós-doutoramento em Democracia e Direitos Humanos organizado pela Universidade de Coimbra, passo a análise.

O pedido de afastamento para pós-doutoramento consiste em “A formação da propriedade imóvel rural no Brasil e a proteção dos direitos humanos”. 

O pedido, como já foi analisado por este Conselho, encontra-se regular da Resolução n.154/2016 desta Defensoria Pública.

No que tange à possibilidade de vagas permitidas para afastamento de acordo com a Resolução n.º154/2016. Verifico que a situação permaneça a mesma.

Não há prejuízo ao serviço público, uma vez que há novos colegas integrantes na carreira que estão em curso de formação que poderão ser remetidos àquela comarca. 

Quanto ao interesse público, tendo em vista a manutenção do projeto original,  verifica-se que o mesmo está mantido, nos termos do voto proferido anteriormente por este relator.

Em face do todo exposto, manifesto-me favorável ao pedido de conversão para o programa de Pós-Doutoramento em Democracia e Direitos Humanos da Universidade de Coimbra no prazo originalmente deferido de 05 (cinco) meses pelo período de 03 de abril de 2017 a 03 de setembro de 2017. 

É como voto.”
Em votação, foi aprovado o pedido, por unanimidade dos Membros presentes. Fica deferida a substituição do período, conforme solicitado pela interessada

2.1.5) PROCESSO Nº 360/2016 – CSDP
ASSUNTO: Encaminhamento de Parecer da Corregedoria Geral – Atuação da Defensoria Pública em Audiências Criminais Designadas em Autos de Cartas Precatórias Expedidas por Outras Comarcas em Processos com Advogado Particular Constituído.
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
Com a palavra o Relator, este pediu o encaminhamento dos autos ao Coordenador do Núcleo Criminal, para debate com o grupo de estudos criminais e análise, com posterior retorno ao Conselho, para julgamento. Fica deferido o pedido de diligências, com prazo de duas sessões ordinárias ao Coordenador do NACRI.

2.1.6) Inclusão em pauta do Processo Nº 348/2016, que trata de proposta de resolução que regulamenta o Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos da Defensoria Pública, a pedido do Relator e conforme deliberação dos Membros presentes:
PROCESSO Nº 348/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Regulamenta o Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos (NDDH)
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
Com a palavra o Relator, este proferiu relatório e voto oral, pontuando que primeiramente baixou o processo em diligência à Diretoria Metropolitana para que informasse quais são os defensores titulares de Defensorias Públicas de Direitos Humanos e, após que fosse oficiado aos mesmos, para manifestação quanto à proposta. Solicitou ainda em diligência que os autos fossem confortados com os relatórios de produtividade dos núcleos. Que o prazo para manifestação já expirou. Que solicitou a inclusão do processo em pauta, face à urgência na regulamentação. Afirmou que o direcionamento de atendimento por alguns grupos tidos por minoria mas que na situação que se encontravam não eram casos de atendimento pelo Núcleo de direitos humanos, e sim casos de distribuição a depender da matéria. Que seu posicionamento em relação ao NDDH, dada a relevância do mesmo, e de que a previsão de defesa específica dos direitos humanos é atribuição de todos os Defensores Públicos, é no sentido de que este não deve ser constituído por defensorias titulares de Direitos Humanos. Que se assim não for, a Defensoria Pública corre o risco de ter uma atuação de defesa de direitos humanos pautada única e exclusivamente mente por Membros titulares de defensorias de direitos humanos. Que em conversa com a atual coordenadora do NDDH, esta apresentou diversas dificuldades na gestão do Núcleo por falta de regulamentação específica, nos moldes da proposta apresentada pela Defensora Pública-Geral. Que a coordenadora inclusive participou na construção dessa proposta. Que não vê problema algum em votar o que for proposto em sua inteireza. Que futuramente a resolução poderá ser alterada. Que os atuais titulares de Defensorias de Direitos Humanos encontram-se em órgãos diversos de sua titularidade, com exceção da Defensora Pública Felícia. Que lhe foi informado pela coordenação que foram criados grupos de trabalho temáticos, sendo a forma que encontraram para traçar um perfil de política de atuação naquele núcleo. Que o NDDH às vezes se torna um atalho à lista geral de atendimentos da Defensoria Pública, uma vez que alguns assistidos são atendidos por conta de sua condição e não por conta da matéria de sua causa. Que com a regulamentação, esta distorção será corrigida. Que a atuação em direitos humanos é de competência de todos os Defensores Públicos. Que a aprovação da proposta do jeito que está não afasta a possibilidade de nova discussão e proposta de alteração da mesma. Por fim, votou pelo acolhimento integral da proposta. Pontuou ainda que futuramente poderão ser trazidas, ao Conselho, propostas de alteração do Núcleo, mas que nesse momento, é importante que seja a mesma aprovada, para dar à coordenação do Núcleo uma regulamentação, e para que a mesma possa exigir uma atividade dentro daquilo que foi traçado pelo Conselho Superior. Em seguida, houve breve discussão acerca da política institucional de atuação dos direitos humanos. Em votação, o Conselheiro Guterres seguiu o voto do Relator, pontuando que o NDDH existe diante da necessidade de linhas de atuação estratégicas. Que o NDDH servia de escape em relação à fila de atendimento. Os demais Conselheiros também seguiram o voto do Relator. Em votação, a Proposta de Resolução foi aprovada por unanimidade. A Presidente do Conselho determinou à Secretaria que providenciasse a publicação da Resolução ora aprovada.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. O Processo referente à Lista de Antiguidade foi discutido na sessão.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:20 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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